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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE A SER FEITA NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC. AUSÊNCIA 
DE EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE  DE SE TRATAR DE FATO 
NOTÓRIO INCORPORADO AO SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL 
LOCAL. CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA ESTADUAL. FATO QUE NÃO 
ISENTA A PARTE DO SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, nos autos do AREsp nº 957.821/MS, de relatoria do 
Ministro Raul Araújo, Relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe 
19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de comprovação 
posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do CPC/2015, haja 
vista a redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que exige a comprovação da 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e porque o § 3º do 
art. 1.029 impõe, para desconsideração de vício formal, que se trate de “recurso 
tempestivo”.
2. A necessidade de comprovação do feriado local — ou mesmo da suspensão do 
expediente, no âmbito do Tribunal a quo —, no ato da interposição do recurso, por 
meio de documento idôneo, foi reafirmada pela Corte Especial, em 2/10/2019, no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, 
em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 
isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela 
firmado fosse aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 
1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 18/11/2019).
3. Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada 
em 3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo 
à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se 
aplicando aos demais feriados locais.
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4. O caso dos autos não trata de informação equivocada do sistema (Projudi) do 
Tribunal de origem, o qual não teria induzido a recorrente a erro quanto à 
tempestividade. Com efeito, ainda que o sistema indique corretamente a data de 
término do prazo para recorrer, considerando-se na contagem do prazo os feriados 
(nacionais e locais) e dias sem expediente no Tribunal de origem, cabe à parte 
recorrente comprovar, no momento da interposição do recurso, a ocorrência das 
referidas contingências, o que não ocorreu na hipótese. A propósito: AgInt no 
AREsp 2.403.156/RN, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
18/12/2023; AgInt nos EDcl no AREsp 2.223.688/PR, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 15/12/2023; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.759.790/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/03/2022.
5. É cediço que a certidão de tempestividade do recurso exarada pelo Tribunal 
local não vincula o Superior Tribunal de Justiça na admissibilidade do recurso 
destinado a esta Corte, certidão que, na hipótese, sequer vinculou o tribunal a quo, 
pois consta expressamente do juízo de admissibilidade realizado na origem que "a 
contagem de prazos realizada pelo Sistema Projudi tem caráter meramente 
auxiliar, incumbindo às partes e seus procuradores zelar pela tempestividade de 
suas manifestações" (fls. 571 e-STJ).
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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4. O caso dos autos não trata de informação equivocada do sistema (Projudi) do 
Tribunal de origem, o qual não teria induzido a recorrente a erro quanto à 
tempestividade. Com efeito, ainda que o sistema indique corretamente a data de 
término do prazo para recorrer, considerando-se na contagem do prazo os feriados 
(nacionais e locais) e dias sem expediente no Tribunal de origem, cabe à parte 
recorrente comprovar, no momento da interposição do recurso, a ocorrência das 
referidas contingências, o que não ocorreu na hipótese. A propósito: AgInt no 
AREsp 2.403.156/RN, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
18/12/2023; AgInt nos EDcl no AREsp 2.223.688/PR, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 15/12/2023; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.759.790/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/03/2022.
5. É cediço que a certidão de tempestividade do recurso exarada pelo Tribunal 
local não vincula o Superior Tribunal de Justiça na admissibilidade do recurso 
destinado a esta Corte, certidão que, na hipótese, sequer vinculou o tribunal a quo, 
pois consta expressamente do juízo de admissibilidade realizado na origem que "a 
contagem de prazos realizada pelo Sistema Projudi tem caráter meramente 
auxiliar, incumbindo às partes e seus procuradores zelar pela tempestividade de 
suas manifestações" (fls. 571 e-STJ).
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto por Lindonez José Rizzotto e outro, contra 

a decisão da Presidência desta Corte exarada nos seguintes termos (e-STJ fls. 614-615):
Cuida-se de agravo interposto por IDA LUIZA MINOZZO RIZZOTTO e 
OUTRO, contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no 
art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de IDA LUIZA MINOZZO RIZZOTTO e OUTRO, 
a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 28/10/2022, sendo o 
recurso especial interposto somente em 24/11/2022.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões recursais, os agravantes sustentam que a prova de 

tempestividade relativa a feriados locais não é exigível quando o próprio sistema 
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eletrônico do Tribunal local faz a contagem do prazo recursal, como ocorreu no caso dos 

autos, tendo a Corte a quo certificado às fls. 527 e-STJ a tempestividade do recurso 

especial. Cita como precedente favorável à sua tese o EREsp n. 1.805.589/MT, de minha 

relatoria, Corte Especial, julgado em 18/11/2020, DJe de 25/11/2020.

Pugnam pelo recebimento e provimento do agravo interno para que seja 

reformada a decisão agravada e reconhecida a tempestividade do recurso especial.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada. 

Cuida-se de recurso considerado intempestivo porquanto não comprovada a 

ocorrência de feriado local ou suspensão de expediente do Tribunal de origem no 

decurso do prazo de 15 dias úteis. A parte recorrente foi intimada em 27/10/2022 (fls. 

521 e-STJ) e interpôs o recurso especial em 24/11/2022 (fls. 533 e-STJ), deixando, 

contudo, de comprovar os motivos pelos quais os dias 31/10/2022 e 14/11/2022 não 

foram considerados dias úteis.

Com efeito, a Corte Especial/STJ, nos autos do AREsp nº 957.821/MS, de 

relatoria do Ministro Raul Araújo, Relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe 

19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de comprovação 

posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do CPC/2015, haja vista a 

redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que exige a comprovação da ocorrência 

de feriado local no ato de interposição do recurso, e porque o § 3º do art. 1.029 impõe, 

para desconsideração de vício formal, que se trate de “recurso tempestivo”. Impende 

registrar que o art. 374, I, do CPC/2015 não se aplica na hipótese.

Confira-se a emenda do supracitado julgado:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
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parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em 
recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso”.
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”.
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do 
art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja 
em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à 
luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato 
da interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Rel.(a) p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
19/12/2017) (grifei)

 

A necessidade de comprovação do feriado local — ou mesmo da suspensão do 

expediente, no âmbito do Tribunal a quo —, no ato da interposição do recurso, por meio 

de documento idôneo, foi reafirmada pela Corte Especial, em 2/10/2019, no julgamento 

do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em razão dos 

princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da 

decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse aplicado tão 

somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele apelo nobre, o 

que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019).

Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 

3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada 

por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação 

de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se aplicando aos 

demais feriados locais.

Ressalte-se que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que a mera 

remissão a link de site do Tribunal de origem é insuficiente para comprovar a 

tempestividade do recurso. Nesse sentido: AgInt no REsp 1752192/MG, Rel. Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 29/10/2018; AgInt no AREsp 

1687712/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, Dje de 17/11/2020; AgInt 

no REsp n. 1.665.945/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

19/12/2017; AgInt no REsp 1799162/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
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Turma, DJe de 26/11/2019.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA 
CORTE DE ORIGEM EM RAZÃO DE FERIADO LOCAL DIVERSO DA 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. COMPROVAÇÃO EM MOMENTO 
POSTERIOR AO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "a simples 
menção, no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado 
local com a remissão ao endereço eletrônico (link) do Tribunal de 
origem não é meio idôneo para comprovação da suspensão do 
prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15" (AgInt no 
REsp 1752192/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 18/10/2018, DJe 29/10/2018).
2. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o 
recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a dicção do art. 1.003, § 6º, 
do CPC/15). Na mesma oportunidade, contudo, o Colegiado modulou os 
efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 
18/11/2019).
3. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem 
suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial 
estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação 
posterior da existência de feriado local não se aplicariam a todos os feriados, 
mas apenas à segunda-feira de carnaval.
4. Assim, como o caso concreto não é de comprovação do mencionado 
feriado, escorreita a decisão agravada ao consignar a intempestividade do 
recurso.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1687712/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, Dje de 17/11/2020.) (Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1975. 
INTEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE LOCAL NÃO COMPROVADO, 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. MERA REMISSÃO A LINK DE SITE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM NOTA DE RODAPÉ DO RECURSO. 
INSUFICIENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VIII - Relativamente ao tema, "quanto à forma de comprovação, 
esta Corte já se manifestou no sentido de que 'O art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015 exige que o recorrente comprove a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso, não sendo suficiente a 
mera remissão a link de site do Tribunal de origem em nota de 
rodapé do recurso considerado intempestivo". (AgInt no REsp n. 
1.665.945/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 19/12/2017)" (STJ, AgInt no AREsp n. 1.237.249/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 10/10/2018). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp n. 1.752.192/MG, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/10/2018.
IX - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1799162/AL, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26/11/2019.) 
(Grifei)
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Impende registrar que o caso dos autos não trata de informação equivocada do 

sistema (Projudi) do Tribunal de origem, o qual não teria induzido a recorrente a erro 

quanto à tempestividade. Com efeito, ainda que o sistema indique corretamente a data 

de término do prazo para recorrer, considerando-se na contagem do prazo os feriados 

(nacionais e locais) e dias sem expediente no Tribunal de origem, cabe à parte 

recorrente comprovar, no momento da interposição do recurso, a ocorrência das 

referidas contingências, o que não ocorreu na hipótese.

Por outro lado, é cediço que a certidão de tempestividade do recurso exarada pelo 

Tribunal local não vincula o Superior Tribunal de Justiça na admissibilidade do recurso 

destinado a esta Corte, certidão que, na hipótese, sequer vinculou o tribunal a quo, pois 

consta expressamente do juízo de admissibilidade realizado na origem que "a contagem 

de prazos realizada pelo Sistema Projudi tem caráter meramente auxiliar, incumbindo 

às partes e seus procuradores zelar pela tempestividade de suas manifestações" (fls. 571 

e-STJ).

As particularidades acima diferenciam, a meu ver, o caso dos autos daquele 

citada pela agravante nas razões do presente agravo interno (EREsp n. 1.805.589/MT, 

de minha relatoria, Corte Especial, julgado em 18/11/2020, DJe de 25/11/2020).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. LEI 5.010/66. 
INAPLICABILIDADE NA JUSTIÇA ESTADUAL. CONTAGEM DO PRAZO 
PELO SISTEMA ESTADUAL. FATO QUE NÃO ISENTA A PARTE DO SEU 
ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS PRAZOS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite 
a comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial. 
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível 
a comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado. 
3. Na hipótese, o recurso especial foi interposto após o julgamento da Questão 
de Ordem, inviabilizando-se a excepcional comprovação posterior do feriado 
local de segunda-feira de carnaval. 
4. A Lei n.º 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é 
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inaplicável aos Tribunais estaduais. Precedentes. 
5. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema de processo judicial eletrônico do Tribunal 
não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual para se 
afastar a intempestividade do recurso. 
6. Agravo interno não provido.  (AgInt no AREsp 2.403.156/RN, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 18/12/2023) 
(Grifei)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE. PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO PROCESSUAL. TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
1. A parte deve demonstrar a ocorrência de feriado local, paralisação, 
suspensão ou interrupção do expediente forense no ato de interposição do 
recurso, por documento idôneo (documento oficial ou certidão expedida pelo 
Tribunal de origem), capaz de evidenciar a prorrogação do prazo, sob pena de 
preclusão consumativa. Precedentes. 
2. A informação equivocada prestada por sistema eletrônico de 
tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança, para aferição 
da tempestividade do recurso. Precedentes. Hipótese em que não 
ocorreu erro, falha ou equívoco do sistema eletrônico do Tribunal 
de origem, que indicou corretamente a data de término do prazo 
para recorrer, considerando-se na contagem do prazo os feriados 
(nacionais e locais), cabendo à parte recorrente comprovar, no 
momento da interposição do recurso, a ocorrência dos feriados 
locais. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp 
2.223.688/PR, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
15/12/2023) (Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE A SER FEITA NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO 
CPC. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DE SE 
TRATAR DE FATO NOTÓRIO INCORPORADO AO SISTEMA 
ELETRÔNICO DO TRIBUNAL LOCAL. SEGUNDA PETIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. A Corte Especial do STJ, nos autos do AREsp nº 957.821/MS, de relatoria 
do Ministro Raul Araújo, Relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
DJe 19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do 
CPC/2015, haja vista a redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que 
exige a comprovação da ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, e porque o § 3º do art. 1.029 impõe, para desconsideração de vício 
formal, que se trate de “recurso tempestivo”.
2. A necessidade de comprovação do feriado local — ou mesmo da suspensão 
do expediente, no âmbito do Tribunal a quo —, no ato da interposição do 
recurso, por meio de documento idôneo, foi reafirmada pela Corte Especial, 
em 2/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, 
os efeitos da decisão, em razão dos princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, de 
modo que o entendimento por ela firmado fosse aplicado tão somente aos 
recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele apelo nobre, o que 
ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019).
3. Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgada em 3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), a Corte Especial do STJ 
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reconheceu que a tese firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 
1.813.684/SP, no que relativo à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval, não se aplicando aos demais feriados locais.
4. Em que pesem os demais argumentos levantados pela parte agravante, a 
Corte Especial do STJ, consoante exaustivamente demonstrado, consolidou 
orientação no sentido da impossibilidade de comprovação posterior 
da tempestividade recursal na vigência do CPC/2015, haja vista a 
redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, salvo a modulação 
dos efeitos do REsp 1.813.684/SP (não aplicável, portanto, a 
recursos interpostos antes de 18/11/2019 - data da publicação do 
referido julgado), restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, 
nos termos da Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgada em 3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), 
independentemente de boa-fé do recorrente, ou de se tratar de 
fato notório incorporado ao sistema eletrônico do Tribunal local.
5. O agravo interno de fls. 901-941 (petição de nº 00070540/2021) se trata de 
petição idêntica ao presente recurso em julgamento, de modo que a segunda 
petição não merece conhecimento em razão da preclusão consumativa.
6. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1.759.790/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/03/2022) (Grifei)
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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